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ABRIPUR - Associação Brasileira da Indústria do Poliuretano;

ANAMMA - Associação Nacional de Órgãos Municipais de Meio Ambiente;

BACEN – Banco Central do Brasil

CFC - Clorofluorcarbono

CGQUA - Coordenação Geral de Gestão da Qualidade Ambiental (IBAMA)

CNI - Confederação Nacional da Indústria

CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente

COREM - Coordenação de Controle de Resíduos e Emissões

CTF/APP - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

DIQUA - Diretoria de Qualidade Ambiental (IBAMA)

ELETROS - Associação Nacional dos Fabricantes de Eletroeletrônicos;

FML - Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal
GIZ - Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit - GmbH
GPCO – Gerência de Proteção da Camada de Ozônio

HCFC - Hidroclorofluorcarbono

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

LI - Licença de Importação

MCTIC – Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;

MDIC - Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 

MF - Ministério da Fazenda

MMA - Ministério do Meio Ambiente

MRE - Ministério das Relações Exteriores;

NCM - Nomenclatura Comum do MERCOSUL

NOVOEX - Sistema de Exportação Web gerenciado pelo MDIC

PBH - Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs

PDO (ODP, em inglês) - Potencial de Destruição do Ozônio

PNMC - Plano Nacional sobre Mudança do Clima

PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

PROZON - Comitê Executivo Interministerial para a Proteção da Camada de Ozônio

PU - Poliuretano

RAC - Refrigeração e Ar Condicionado

RE - Registro de Exportação

RFB - Receita Federal do Brasil, órgão do Ministério da Fazenda

SDOs - Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio

SECEX - Secretaria de Comércio Exterior, órgão do MDIC

SISCOMEX - Sistema Integrado de Comércio Exterior da Receita Federal do Brasil

1 Apresentação

Relatório apresentado para efeitos do disposto no Termo de Referência (TR) RC 29938, relativo à verificação das metas de consumo de substâncias destruidoras da Camada de Ozônio (SDOs), no âmbito do PROJETO BRA/12/G76 – Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs (PBH), ano base 2015.

2 Metodologia

A metodologia aplicada para este trabalho, cujo objetivo é verificar a informação registrada e disponível sobre o comércio dos HCFCs no Brasil no ano de 2015, se baseou em informações obtidas nos órgãos oficiais do governo.

Foi realizada a verificação dos dados anuais de importação e exportação, produção e destruição das substâncias controladas pelo Protocolo de Montreal, confrontando-as com as informações reportadas no último Relatório de Progresso e Plano de Ação aprovados pelo Comitê Executivo do Fundo Multilateral.

Sobre os dados quantitativos e qualitativo das SDOs, foi realizada análise dos critérios adotados pelo Governo Brasileiro para comércio internacional das SDOs, que foram sistematizadas e avaliadas perante os compromissos assumidos pelo Brasil, e a informação oficial de consumo de SDOs no País. O levantamento e avaliação da normativa visou verificar se os compromissos assumidos possuem referência legal sólida e se permite ao País governança para atender aos compromissos assumidos. A informação obtida se baseou, primeiramente, na identificação e consulta a instituições que atuam em atividades relacionadas ao Protocolo de Montreal.

Informações relacionadas a critérios para liberação de licenças e procedimentos administrativos de controle, foram obtidas em entrevistas presenciais e troca de mensagens eletrônicas, com o IBAMA/DIQUA/CGQUA/COREM e com o MMA. A reunião inaugural da consultoria ocorreu com a equipe da Unidade de Implementação e Monitoramento do Protocolo de Montreal do PNUD e com o Ministério do Meio Ambiente (MMA), nesta ocasião foram fornecidas as orientações iniciais sobre a consultoria e disponibilizados documentos de divulgação e informação sobre o Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs no Brasil. O MMA disponibilizou a informação oficial informada ao Comitê Executivo do Fundo Multilateral. 

3 Objetivo

Verificar e analisar os mecanismos de geração e obtenção dos dados anuais de importação, exportação, produção e destruição dos hidroclorofluorcarbonos (HCFCs) que são oficialmente reportados ao Secretariado do Protocolo de Montreal e ao Comitê Executivo do Fundo Multilateral, e analisar o acompanhamento do consumo de HCFC no Brasil, tendo como referência o ano de 2015.

4 Introdução

Ações em nível nacional e internacional propiciam a proteção da camada de ozônio e até sua recuperação. O Brasil é um País que vem cumprindo de forma muito eficiente os prazos de eliminação das SDOs. O consumo dos CFCs (clorofluorcarbonos) foi eliminado, em 2007, nos setores de manufatura de espumas de poliuretano (PU) e manufatura de Refrigeração e Ar Condicionado (RAC) e em aplicações industriais e de serviços nas áreas de solventes e esterilizantes e em 1º de janeiro de 2010, em medicamentos.

Em nível internacional, o processo de eliminação dos HCFCs foi iniciado em 2007, após o processo de eliminação do consumo de CFCs ter sido concluído. Nesta ocasião, os Estados Parte do Protocolo de Montreal decidiram, por meio da aprovação da Decisão XIX/6, antecipar o cronograma de eliminação do consumo de HCFCs. Para o grupo de países no qual o Brasil está incluído (Países do artigo 5 do Protocolo de Montreal), o cronograma de eliminação dessas substâncias, constante da Decisão XIX/6, prevê o congelamento do consumo dos HCFCs em 2013 e a completa eliminação do consumo em 2040
:
1. Para as Partes amparadas pelo Artigo 5 do Protocolo de Montreal (Países do Artigo 5), mudar a linha de base para a média dos anos de 2009 e 2010, para consumo e produção; e

2. Congelar, no nível da linha de base, o consumo e produção em 2013;

...

4. As Partes amparadas pelo Artigo 5 devem completar a antecipação da eliminação da produção e consumo em 2030, seguindo as seguintes metas de redução:

(a) 10% até 2015;

(b) 35% até 2020;

(c) 67,5% até 2025;
(d) 97,5 até 2030 e permitir a média anual de 2,5% para serviços de manutenção durante o período de 2030-2040.

O Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs (PBH) é o documento que apresenta o diagnóstico do consumo e define as diretrizes e ações a serem executadas no Brasil para a eliminação dos HCFCs até 2040
.

Com o objetivo de auxiliar o governo brasileiro na elaboração e implementação do PBH, foi criado, em 2010, o Grupo de Trabalho GT-HCFCs, que foi recriado em 2015, com prazo de vigência até 31 de dezembro de 2020.

O GT-HCFCs é composto por representante de entidades públicas e privadas e tem a finalidade tanto de contribuir para a implementação das ações de proteção da Camada de Ozônio e, consequentemente, para o cumprimento das metas, como atuar em atividades de incentivo ao uso de substâncias que não destroem a camada de ozônio associadas com a adoção de tecnologias com baixo impacto para o sistema climático global. O Quadro 1 lista as instituições participantes do Grupo de Trabalho – GT-HCFCs:

Quadro 1 - Participantes do Grupo de Trabalho – GT-HCFCs - 2016
	Entidades Públicas
	Entidades do Setor Privado

	Ministério do Meio Ambiente
	ABINEE

	Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações
	ABIQUIM

	Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
	ABRAS

	Ministério das Relações Exteriores
	ABRAVA

	IBAMA
	ABRIPUR

	ABEMA
	ELETROS

	ANAMMA
	CNI


Fonte: Elaboração própria a partir de informações em http://www.mma.gov.br
Conforme o PBH, a estratégia de eliminação dos HCFCs no Brasil, deve ocorrer em três etapas, tendo como referência a redução do consumo, em toneladas de Potencial de Destruição do Ozônio (PDO):

Etapa 1 - redução do consumo de 220,3 toneladas (t) de PDO, equivalente a 2.470,9 toneladas métricas de HCFCs, até o ano de 2015 por meio de atividades de conversão industrial, assistência técnica e ações regulatórias nos setores de Espumas de Poliuretano (PU) e Refrigeração e Ar Condicionado (RAC).

Etapa 2 - eliminação progressiva de 464,06 t PDO, equivalente a 5.702 toneladas métricas de HCFCs, por meio de atividades de conversão industrial, assistência técnica e ações regulatórias nos setores de Espumas de PU e RAC, até 2021.

Etapa 3 – a ser implementada a partir de 2022, inclui a execução de ações e a estratégia global para eliminação do consumo remanescente de HCFCs até 2040.

O processo de eliminação, tendo como base a redução percentual do consumo está representado no Quadro 2.
Quadro 2 - Cronograma de eliminação do consumo de HCFCs no Brasil.
	Etapa 1
	2013
	Congelamento do consumo dos HCFCs (Linha de Base1)

	
	2015
	Redução de 16,6% do consumo de HCFCs sobre a LB

	Etapa 2
	2020
	Redução de 39,3% do consumo de HCFCs sobre a LB

	
	2021
	Redução de 51,6% do consumo de HCFCs sobre a LB

	Etapa 3
	2025
	Redução de 67,5% do consumo de HCFCs sobre a LB

	
	2030
	Redução de 97,5% do consumo de HCFCs sobre a LB2

	
	2040
	Eliminação do consumo de HCFCs


Fonte: http://www.protocolodemontreal.org.br/eficiente/repositorio/publicacoes/pub_img/1505.pdf
1 Linha de Base (LB) correspondente à média do consumo de HCFCs para os anos de 2009 e 2010
2 Consumo residual de 2,5% somente para o setor de serviço de refrigeração.
Para o cumprimento das metas é fundamental que os procedimentos de controle do comércio destas substâncias, e a avaliação das estratégias regulatórias e de conversão industrial sejam frequentemente revisadas, atualizadas e acompanhadas.

O Ministério do Meio Ambiente é a autoridade central da gestão das SDOs no Brasil, atuando como coordenador e ponto focal das ações relacionadas ao Protocolo de Montreal no Brasil. O controle do comércio das substâncias SDOs no Brasil é executado pelo IBAMA, órgão executor da política nacional de meio ambiente. O IBAMA utiliza, em especial, o Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX, e relatórios e procedimentos estabelecidos no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP/IBAMA, além de outras ferramentas, como poderá ser observado nas páginas seguintes.

5 Usos dos HCFCs no Brasil

O Brasil não produz os HCFCs e não faz comércio com países que não são Países Partes do Protocolo de Montreal. Encontra-se em fase de implementação no país, projeto demonstrativo para a implementação de mecanismo de destinação final adequada para as SDOs
.

Segundo dados do PBH – Etapa 1 (2012)
, em 2009 o consumo de HCFC-141b no Brasil estava concentrado no Setor de manufatura de Espumas e na utilização como solvente e limpeza de circuitos, enquanto 85% do consumo de HCFC-22 estava concentrado na manutenção de equipamentos de Refrigeração e Ar Condicionado, com apenas 15% destinados à fabricação de novos equipamentos.

O Quadro 3 apresenta as aplicações de HCFCs em 2009, no Brasil, em levantamento realizado para elaboração do PBH – Etapa 1.
Quadro 3 - HCFCs por Setor e Substância, em 2009.
	Setor
	SDO
	Aplicação

	Manufatura
	HCFC-22
	RAC1

	
	HCFC-141b
	Espumas

	
	HCFC-141b
	Solventes/Aerossóis

	
	HCFC-123
	Extinção Incêndio

	
	HCFC-142b
	Espumas

	Serviços
	HCFC-22
	RAC

	
	HCFC-123
	RAC

	
	HCFC 141 b
	Limpeza de circuitos

	
	Misturas HCFCs
	RAC


1: Refrigeradores Domésticos, Ar Condicionado e Outros Sistemas Refrigerados
Fonte: PROGRAMA BRASILEIRO DE ELIMINAÇÃO DOS HCFCs – PBH, 2012
6 Legislação

Os instrumentos regulatórios são a base estratégica para o gerenciamento dos HCFCs no Brasil. O Anexo  1 apresenta regulamentos nacionais que estão, de alguma forma, relacionados com o controle dos HCFCs no Brasil.

Desde a Constituição Federal, em 1988, que inovou o tratamento das questões ambientais, o Poder Público brasileiro exerce a responsabilidade para a proteção ambiental. 

No ano de ratificação da Convenção de Viena pelo Brasil, 1990, o Brasil já possuía uma Lei instituindo a Política Nacional de Meio Ambiente, e o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras (CTF/APP), em 1989. Com base neste cenário estruturado, é muito perceptível a preocupação do poder público, em especial a área ambiental (MMA e IBAMA), com a publicação de regulamentos normativos para controlar as SDOs e reduzir o uso.

Em 1991, uma Portaria Interministerial criou o Grupo de Trabalho do Ozônio (GTO) que atuou como comitê técnico consultivo sobre ações para a Proteção da Camada de Ozônio. Este GTO era composto por órgãos do Governo e por Entidades da iniciativa privada. Em 1995 o Brasil estabeleceu o ”Comitê Executivo Interministerial” com a finalidade de estabelecer diretrizes e coordenar as ações relativas à proteção da camada de ozônio. Posteriormente, em 2003, este Comitê se transformou em “Comitê Executivo Interministerial para a Proteção da Camada de Ozônio” – PROZON.

Em 1998, foi publicada a lei que define sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, conhecida no País como “Lei de Crimes Ambientais”. Especificamente, o gerenciamento das SDOs se utiliza do Art. 56, que define pena de reclusão de 1 a 4 anos e multa para quem “produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos” (grifo nosso). Em 2008, o Decreto 6.514/2008, estabeleceu a multa referente a tais infrações.

Em 2004, o IBAMA aperfeiçoou o sistema de controle para as SDOs, tornando obrigatório, para todas as pessoas físicas ou jurídicas que lidam com SDOs, o registro completo e atualizado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras. É obrigatório o registro do produtor, importador, exportador, comercializador e usuário de quaisquer das substâncias do âmbito do Protocolo de Montreal, inclusive os centros de coleta e armazenamento e os centros de regeneração ou reciclagem.

Em 2006, o IBAMA definiu, em nova Instrução Normativa, regras sobre o CTF/APP, relacionadas ao preenchimento e entrega dos relatórios, incluindo as punições correspondentes. Criou o “Certificado de Regularidade Trimestral” como condição para utilizar os serviços prestados pelo IBAMA.

O Decreto nº 6.514/2008, que dispõe sobre infrações administrativas ao meio ambiente, estabelece multa, que pode chegar a dois milhões de reais, para quem produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou em seus regulamentos (art. 64). Também sofre as mesmas penas quem abandona os produtos ou substâncias referidas no caput, descarta de forma irregular ou os utiliza em desacordo com as normas de segurança.

Em 2008, foi publicada a primeira Instrução Normativa do IBAMA, IN 207/2008, relacionada diretamente à importação dos HCFCs e misturas contendo HCFCs em atendimento à Decisão XIX/6 do Protocolo de Montreal. Esta IN não tem mais validade, pois os prazos que ela estabelece já estão vencidos.

Ocorrendo em paralelo, foram publicados diversos regulamentos pela Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), ordenando a importação/exportação no Brasil. A Portaria 10/2010 determinou a obrigatoriedade de inscrição do importador no sistema SISCOMEX; em 2011, a Portaria 23/2011 da SECEX consolidou as normas e procedimentos para todas as operações de comércio exterior, criando a necessidade de habilitação para operar o SISCOMEX, o registro de exportadores e importadores, o licenciamento para importação, etc.

Em 2010, o Brasil publicou a Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei 12.305/2010, que completou o Art. 56 da Lei de Crimes Ambientais, incluindo como passível das mesmas penalidades quem abandonar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, os utilizar em desacordo com as normas ambientais ou de segurança, também incluiu quem manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento.

Em 2012, o MMA, enquanto ponto focal do Protocolo de Montreal, instituiu no âmbito do Plano Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), o Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – PBH, estabelecendo as ações para eliminar o consumo de HCFCs, possibilitando ao Brasil atingir as metas estabelecidas na Decisão XIX/6 das Partes do Protocolo de Montreal.

Neste contexto, o IBAMA, enquanto órgão implementador da política ambiental, publicou a Instrução Normativa Nº 14/2012, tratando do controle das importações de Hidroclorofluorcarbonos - HCFCs e de misturas contendo HCFCs. Os procedimentos definidos nesta IN são os pilares fundamentais para o controle destas substâncias, e estão listados a seguir: 

1. Anuência para importação; 

2. Definição de cota de cada empresa importadora e controle de utilização das cotas; 

3. Procedimento para transferência parcial ou total de cotas; 

4. Proibição da liberação de SDOs ou substâncias alternativas na atmosfera durante comercialização, envase, recolhimento, regeneração, reciclagem ou uso e durante instalação, manutenção, reparo e funcionamento de equipamentos ou sistemas que utilizem essas substâncias; 

Esta IN 14/2012 determina cotas para importação de HCFCs com base na média das importações realizadas em 2009 e 2010, permite transferência de cotas entre empresas, e prevê as reduções na cota conforme o Cronograma de Eliminação pactuado pelo País junto ao Protocolo de Montreal. 
Ressalta-se, ainda em 2012, a Lei Federal 12.715, que trata de vários temas relacionados à operação no comércio exterior. Nesta Lei cabe ressaltar o Art. 46, que determina a devolução ou destruição de mercadoria importada sem autorização do órgão anuente em diversas áreas, incluindo a área de meio ambiente. A lei estabelece que a mercadoria deve ser devolvida pelo importador ao exterior em até 30 dias da data de ciência da “não autorização”. Recentemente, em 2016, o MMA atualizou a Portaria de criação do GT-HCFC.

As instituições brasileiras demonstram permanente preocupação com a atualização dos mecanismos de controle, tanto no setor ambiental como nos setores responsáveis diretamente pelo monitoramento do comércio exterior. Este cenário regulatório proporciona segurança jurídica tanto para o setor regulado (importadores e exportadores) como para o setor regulador (órgãos anuentes, em especial). A sequência de publicações de normas e regulamentos, coerentes com o processo de redução do consumo de SDOs, demonstra a forma dinâmica da política pública relacionada ao gerenciamento destas substâncias. 

7 Procedimentos de controle de Importação e Exportação de HCFCs

O governo brasileiro utiliza, essencialmente, dois sistemas de controle do comércio internacional de HCFCs. Para o controle das importações, são utilizados:
a)  O sistema SISCOMEX Importação, gerenciado pela Receita Federal do Brasil, responsável pelas áreas aduaneira e tributária; pela Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, responsável pela área administrativa; e pelo Banco Central do Brasil - BACEN, responsável pelas áreas financeira e cambial; 
 O CTF/APP, que cadastra as empresas que desenvolvem atividades consideradas potencialmente poluidoras para o meio ambiente, gerenciado pelo IBAMA.Para o controle das exportações, utiliza-se o sistema SISCOMEX/NOVOEX e o CTF/APP-IBAMA.

7.1 Órgãos envolvidos no Controle dos HCFCs

Em 1992, o Ministério da Fazenda (MF) instituiu o SISCOMEX como um instrumento administrativo integrando as atividades de registro, acompanhamento e controle das operações de comércio exterior, mediante fluxo único e computadorizado
. Entre outros benefícios, o SISCOMEX permite a automatização dos processos de importação e exportação, tornando-os mais ágeis e disponibilizando informações mais confiáveis.

A Comissão Gestora do SISCOMEX é composta por dois representantes do Ministério da Fazenda, e dois do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços:

I - Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda;

III - Secretário da Receita Federal do Brasil, do Ministério da Fazenda; 

II - Secretário-Executivo do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços; e

IV - Secretário do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços.  

No sentido de otimizar e agilizar os procedimentos, o SISCOMEX desenvolveu o Portal Único de Comércio Exterior
, que é um sistema de tecnologia da informação onde os operadores e intervenientes do comércio exterior encaminham documentos ou dados exigidos pelas autoridades competentes para importação, exportação ou trânsito de bens, por meio da internet. O processo se inicia com a análise desses documentos ou dados e finaliza com a divulgação dos resultados dessa análise, e a emissão de documento comprobatório da exportação ou da importação.

O Portal Único de Comércio Exterior foi desenvolvido e implementado pela Comissão Gestora, em cooperação com 18 órgãos da administração pública, incluindo, entre eles, o IBAMA. O Portal permite que os operadores e intervenientes do comércio exterior conheçam todas as exigências impostas por órgãos de Governo para a concretização de uma operação de importação, exportação ou trânsito aduaneiro. O acesso ao Portal se dá mediante certificação digital, podendo ser enviados e recebidos documentos digitais com assinatura digital.

Os dados do Portal compõem um banco de dados unificado do comércio exterior, que permite a formação de estatísticas e índices de desempenho. Estas informações são compartilhadas com os órgãos e entidades da administração pública participantes, no limite de suas competências e sem prejuízo da observância à legislação referente aos sigilos comercial, fiscal e bancário.

A estrutura dos processos de comércio exterior a partir do conceito de single window (Portal Único) está representada na Figura 1. As setas verdes indicam as informações prestadas pelos operadores privados e as vermelhas indicam as respostas e exigências dos órgãos de governo.
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Fonte: http://portal.siscomex.gov.br/conheca-o-portal/programa-portal-unico-de-comercio-exterior
Figura 1 - Processos de Comércio Exterior – Portal Único
A Figura 2 apresenta a página do SISCOMEX destinada ao acesso exclusivo dos órgãos anuentes, por meio de assinatura eletrônica, para verificação de solicitações para anuência e liberação de licenças de importação/exportação de mercadorias controladas por eles.
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Fonte: https://siscomex.desenvolvimento.gov.br/AnuenteWeb/
Figura 2 - Siscomex Importação – acesso exclusivo a órgãos anuentes.
O IBAMA é parte atuante no processo de comércio exterior, seja como colaborador da implementação do Portal Único, seja como único órgão anuente para fins de liberação da importação/exportação de SDO. A Figura 3 mostra a página do SISCOMEX onde se destaca o IBAMA como órgão anuente para substâncias controladas pelo Protocolo de Montreal.
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Fonte: http://portal.siscomex.gov.br/lista_sistemas_view?p_cat=40dc9537-1106-4bfc-b26c-90d59bc24046&b_start:int=10
Figura 3 - Lista de Sistemas do Siscomex Importação – destaque para a participação do IBAMA no controle das SDOs.
7.2 Procedimentos dos órgãos de Governo

Como o Brasil não produz HCFCs, o controle do uso e comércio dessas substâncias ocorre via o controle das importações e exportações, a partir da informação inserida no SISCOMEX pelo importador ou exportador. Para o controle específico do órgão de meio ambiente (IBAMA), também são utilizadas as informações do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras/IBAMA, que apresenta as atividades relacionadas às substâncias controladas pelo Protocolo de Montreal e sua categoria (Quadro 4) 
Quadro 4 - Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, referentes a substâncias controladas pelo Protocolo de Montreal - CTF.
	Atividade
	Categoria
	Descrição

	Recolhedor, reciclador, regenerador, incinerador
	Serviços de Utilidade
	Tratamento e destinação de resíduos industriais líquidos e sólidos de substância controlada pelo Protocolo de Montreal

	Importador, exportador, comércio
	Transporte, Terminais, Depósitos e Comércio
	Comércio de produtos e substâncias controladas pelo Protocolo de Montreal, inclusive importação e exportação

	Transportador
	Transporte, Terminais, Depósitos e Comércio
	Transporte de cargas perigosas substâncias controladas pelo Protocolo de Montreal

	Usuário
	Outros Serviços
	Utilização de substâncias controladas pelo Protocolo de Montreal


Fonte: CTF/IBAMA

https://servicos.IBAMA.gov.br/phocadownload/manual/Tabela_de_atividades_do_ctf_app_set-2015.pdf
7.2.1 Fluxo de liberação de licença de Importação

A Secretaria da Receita Federal do Brasil, do Ministério da Fazenda, mantém um módulo específico para o controle de importação de produtos e mercadorias, denominado SISCOMEX Importação, onde os órgãos anuentes, ou seja, aqueles que possuem competência para anuir a importação, analisam os pedidos de licença para importação que requeiram sua anuência, e registram o resultado da análise. Este resultado torna-se automaticamente visível ao importador no SISCOMEX e à Receita Federal para fins de controle aduaneiro. A Figura 4 apresenta o fluxo sintético das etapas de avaliação e conclusão do processo de licenciamento para importação de HCFCs.

O IBAMA, como órgão central do controle do comércio de SDOs no Brasil, estabelece as cotas de importação das substâncias e é responsável pela anuência de licenças de importação e por exigir o cadastro de todas as pessoas físicas e jurídicas manipuladoras de SDOs. O Instituto realiza o monitoramento do comércio, a utilização dessas substâncias e atua na fiscalização do setor.
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Figura 4 - Fluxo para liberação de licença de importação de HCFCs pelo IBAMA
Fonte: IBAMA/DIQUA/CGQUA/COREN, 2016
Etapas do Procedimento de anuência para importação pela COREM/CGQUA/DIQUA/IBAMA:

a) O importador registra o pedido de Licença de Importação no SISCOMEX, previamente ao embarque da mercadoria no exterior, sendo gerado o número da LI;

b) O importador registra os dados da LI no CTF/APP-IBAMA;

c) O IBAMA identifica no sistema SISCOMEX a necessidade de anuência e inicia o processo de análise do pedido de LI - o exame dos pedidos de LI é realizado por ordem de registros informados no CTF;

d) O IBAMA realiza a análise para anuência, conferindo detalhadamente a regularidade da empresa no que se refere à legislação ambiental, no CTF/APP por ex.: a validade do Certificado de Regularidade e da licença ambiental estadual; além dos dados da empresa, e da existência de cota de importação. Por exigência legal o importador deve fazer constar no pedido de LI a descrição detalhada da mercadoria, em especial, no caso de misturas.

e) No caso de deferimento: IBAMA registra a anuência no SISCOMEX, e finaliza sua participação no processo de importação;

f) No caso de indeferimento por erro incorrigível
: o pedido de anuência é imediatamente indeferido. O IBAMA registra o indeferimento no SISCOMEX, que informa ao importador sobre o resultado. Caso o importador queira fazer nova solicitação de importação deve iniciar um novo processo;

g) No caso de indeferimento por erros corrigíveis
, o IBAMA registra no SISCOMEX a exigência informando a adequação/correção necessária.

h) O importador toma conhecimento da exigência/erro e realiza os ajustes;

i) A COREM/IBAMA toma conhecimento dos ajustes pelo SISCOMEX, realiza nova avaliação e o processo retorna ao item (c). 

Etapas do Procedimento para verificação das Cotas:

a) O IBAMA compara a quantidade a ser importado com os registros das importações já realizadas pela empresa importadora, conforme registrado em planilha eletrônica de controle, que é elaborada, atualizada e monitorada pela área técnica especializada do órgão;

b) Caso haja Cota, esta quantidade é registrada na planilha e subtraído do montante total a que a empresa tem direito;

c) Caso haja Cota insuficiente, o importador é informado pelo SISCOMEX, sendo este procedimento entendido como ajuste de “erro corrigível”, pois o importador pode:

a. diminuir a quantidade solicitada, ou; 

b. cancelar LI já solicitada, mas não utilizada, para ajustar o saldo de cota
d)  Caso não haja Cota, o importador é informado pelo SISCOMEX, sendo este procedimento entendido como “erro incorrigível”.

7.2.2 Fluxo de liberação de Exportação

O módulo NOVOEX, da Receita Federal do Brasil, é específico para o controle das exportações de produtos e mercadorias, no SISCOMEX. É neste Sistema que os órgãos anuentes analisam os pedidos de exportação que requeiram sua manifestação, registrando o resultado desta análise. Este resultado torna-se automaticamente visível ao importador no NOVOEX. A Fonte: IBAMA/DIQUA/CGQUA/COREM, 2016 apresenta o fluxo sintético das etapas de avaliação e conclusão do processo de exportação de HCFC.

Etapas do Procedimento para exportação de HCFCS, com a participação do IBAMA:

a) O exportador registra o pedido de Exportação no NOVOEX-SISCOMEX, previamente ao envio da mercadoria ao exterior, sendo gerado o número da RE (Registro de Exportação);

b) O exportador informa ao IBAMA sobre a RE, por mensagem eletrônica

c) O IBAMA confere a regularidade da empresa no CTF/APP. 

1. Se a empresa estiver regular, é iniciado o procedimento voluntário prévio informado -iPIC - em relação ao país de destino do produto;

2. Se a empresa estiver irregular, o RE é colocado em exigência.

b) Caso não haja restrição no país de destino, o IBAMA registra a anuência de exportação no Sistema NOVOEX;

c) Caso haja restrição no país de destino: o IBAMA consulta a autoridade do País e solicita uma autorização. A depender da resposta do País, o IBAMA registra no NOVOEX a anuência para exportação ou o indeferimento da exportação.
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Fonte: IBAMA/DIQUA/CGQUA/COREM, 2016
Figura 5 - Fluxo de exportação de HCFCs pelo IBAMA
7.2.3 Considerações sobre a importação e exportação

Tanto o Sistema SISCOMEX como o NOVOEX só podem ser acessados por pessoas físicas ou jurídicas registradas e com certificação digital específica para o acesso.

O prazo legal para análise de RE é de 30 dias, enquanto para a importação, o prazo para análise da LI é de 60 dias, quando não houver pendências. Entretanto, segundo o IBAMA, as solicitações sem pendências normalmente são deferidas em até 10 dias úteis. Caso o solicitante (importador/exportador) não atenda às exigências de correção, ajustes, ou outra pendência, a LI perde a validade e o processo é cancelado.

Os importadores devem informar anualmente ao CTF/ APP - IBAMA todas as licenças de importação de HCFCs do ano, juntamente com o número da declaração de importação, garantindo a chegada das mercadorias no Brasil.

A licença de importação, dentro do seu prazo de validade, só permite a entrada de substâncias e quantidades especificadas.

A quantidade importada é sempre retirada da cota do ano em curso e jamais uma empresa utilizará cota remanescente de ano anterior. Esta cota remanescente é considerada perdida.
Compra e Venda de HCFCs: Há procedimento específico para compra, venda e utilização de HCFCs, que incluem registro obrigatório da pessoa física ou jurídica, no CTF/APP, e apresentação de relatórios trimestrais (para venda) e anuais (para utilização). Este processo é eletrônico e, caso não ocorra a apresentação do relatório, o interessado fica automaticamente pendente e bloqueado no sistema do IBAMA até que regularize a situação.

O IBAMA mantém orientações para os procedimentos envolvendo SDO e o histórico de importações de substâncias destruidoras da Camada de Ozônio no site oficial: http://www.ibama.gov.br/areas-tematicas-qa/ozonio-1.

7.3 SH/NCM

O Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, ou simplesmente Sistema Harmonizado (SH), é um método internacional de classificação de mercadorias, que unifica mundialmente os códigos de todas as mercadorias passíveis de negociação internacional. Os dígitos formadores do código SH (seis) permitem que sejam identificadas as características dos produtos, como origem, matéria constitutiva e aplicação. Os dois primeiros dígitos determinam o capítulo da mercadoria. O terceiro e quarto dígito referem-se à sua posição, enquanto que o quinto e sexto dígitos informam sua subposição. Cada país pode acrescentar até quatro dígitos.

A Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) é utilizada pelos países membros do Mercosul em relação a terceiros países. É um código de oito dígitos que identifica a natureza das mercadorias facilitando, entre outras possibilidades, a coleta e análise das estatísticas do comércio exterior. Qualquer mercadoria, importada ou comprada no Brasil, deve ter um código NCM na sua documentação legal. A NCM tem como base o sistema SH, e a seguinte estrutura de classificação: capítulo, posição, subposição, item e subitem.

Com o objetivo de avaliar a aplicabilidade do sistema harmonizado de códigos de mercadorias (NCM), para identificação das SDOs puras e suas misturas comerciais (incluindo sistemas de poliuretanos pré-formulados com HCFC-141b), foi realizado um levantamento dos códigos utilizados e sua descrição, apresentados no Quadro 5.

Quadro 5 - Descrição dos códigos NCM que são utilizados para identificar os HCFCs
	NCM
	DESCRIÇÃO DO CÓDIGO NCM

	2903.71.00
	Clorodifluorometanos

	2903.72.00
	Diclorotrifluoroetanos

	2903.73.00
	Diclorofluoroetanos

	2903.74.00
	Clorodifluoroetanos

	2903.75.00
	Dicloropentafluoropropanos

	2903.79.11
	Clorofluoroetanos

	2903.79.12
	Clorotetrafluoroetanos

	2903.79.19
	Outros derivados de metano, etano, halogenados com flúor e cloro

	2903.73.90
	Outros diclorofluoroetanos

	2903.77.90
	Outros derivados peralogenados de hidrocarbonetos acíclicos, unicamente com flúor e cloro

	MISTURAS
	Situação

	3824.71.10
	Misturas que contenham triclorotrifluoroetanos
	Proibida

	3814.00.10
	Solventes e diluentes orgânicos compostos, não especificados nem compreendidos noutras posições, preparações concebidas para remover tintas ou vernizes que contenham clorofluorocarbonetos do metano, do etano ou do propano (CFC), mesmo que contenham HCFCs.
	Proibida

	3824.71.90
	Outras misturas contendo hidrocarboneto acíclico perahalogenado com flúor e cloro.
	Proibida

	3813.00.30
	Produtos diversos das indústrias químicas - Composições e cargas para aparelhos extintores; granadas ou bombas, extintoras - Contendo hidroclorofluorcarbonetos do metano, do etano ou do propano (HCFC).
	Permitida com anuência prévia e apenas se a empresa possuir cota

	3814.00.20
	Solventes e diluentes orgânicos compostos, não especificados nem compreendidos noutras posições, preparações concebidas para remover tintas ou vernizes que contenham HCFCs, mas que não contenham CFC.
	idem

	3824.74.10
	Preparações que contenham clorodifluormetano e pentafluoretano
	idem

	3824.74.20
	Preparações contendo clorodifluormetano e clorotetrafluoretano
	idem

	3824.74.90
	Outros produtos preparados à base de compostos orgânicos,

Misturas contendo derivados halogenados do metano, do etano ou do propano: - Contendo hidroclorofluorcarbonetos (HCFC), mesmo que contenham perfluorcarbonetos (PFC), ou hidrofluorcarbonetos (HFC), mas que não contenham clorofluorcarbonetos (CFC)
	idem


Fonte: TEC – tarifa externa comum. http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior-9/arquivos-atuais
A coluna de “situação” foi informada pelo IBAMA, 2016
As substâncias puras estão claramente identificadas no Capítulo 29 da TEC e não há dificuldades para localizá-las. A importação destas substâncias, que contém apenas HCFC, é permitida com anuência prévia e apenas se a empresa possuir cota.

Os códigos para as misturas, apresentados no Capítulo 38 da TEC, apresentam grau diferenciado de dificuldade para identificação, em especial por causa da variedade de produtos e composições.

Para as misturas de HCFCs, a UNEP, em publicação sobre a nomenclatura do Sistema SH
, esclarece que deve ser utilizado o código mais específico. Entretanto, caso não haja, deve ser utilizado o seguinte:

HCFC + qualquer outra substância - código SH 382474;

HCFC + CFC + (podendo ter outra substância) – código SH 382471

No Brasil, as misturas contendo clorofluorcarbonetos (CFC) do metano, do etano ou do propano, mesmo que contenham hidroclorofluorcarbonetos (HCFC), são proibidas – NCMs 3824.71.10, 3814.00.10, e 3824.71.90. Os códigos NCM para estas misturas, que são proibidos, são bastante específicos e permitem o monitoramento adequado, garantindo a proibição da importação.

Com relação às misturas que contém HCFCs são grandes as dificuldades para identificação de forma específica. Muitos códigos utilizados são genéricos, com descrição do tipo “outras misturas” ou “produtos diversos”, conforme se observa no Quadro 5.

Desta forma, para o controle das misturas, o IBAMA utiliza, como auxílio para confirmar se a NCM está correta e para ter conhecimento de qual é a mistura, a exigência de descrição detalhada da mercadoria que está sendo importada. Por isso, apesar dos códigos NCM das misturas serem complexos, os códigos NCM para as misturas contendo HCFCs são todos automaticamente direcionados à anuência do IBAMA pelo SISCOMEX, e a anuência só é dada quando a descrição da mistura é completa e clara.

Este procedimento de descrição é uma exigência legal para as atividades de comércio exterior, inclusive com previsão de penalidades. O interessado deve identificar a NCM vinculada ao seu produto e colocar uma descrição clara, objetiva e correta do produto a ser importado. A importação pode ser rejeitada e/ou o importador ser penalizado legalmente, caso cometa erros ou rejeite descrever o produto. O IBAMA, quando necessário, solicita o detalhamento do produto, o que geralmente ocorre durante o processo de análise para emissão da anuência. Este procedimento, que é uma rotina no Instituto, permite que as misturas sejam identificadas e a quantidade de HCFC registrada corretamente.

Assim, as informações registradas pelo IBAMA são bem detalhadas. A partir do peso da mistura e do percentual dos HCFC na mistura a quantidade real de cada HCFC contida na mistura é calculada e registrada. Esta informação se transforma no dado enviado pelo Ministério do Meio Ambiente ao Secretariado do Protocolo de Montreal e à Secretaria do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal.
7.4 Portos

Além das normas internacionais de segurança adotadas nos portos brasileiros, a Receita Federal do Brasil (RFB) regulamenta todos os Recintos Alfandegados do País por meio de normas e portarias, incluindo a adequação de particularidades regionais de cada recinto alfandegado. Estes recintos alfandegados trabalham com normas específicas e sistemas de automação de acesso e segurança, com rígido controle.

Segundo a RFB
, o controle aduaneiro possui três vertentes principais, que são o controle das mercadorias, dos veículos que transportam estas mercadorias e dos locais por onde elas transitam ou ficam armazenadas.

Somente nos portos, aeroportos e pontos de fronteira alfandegados podem ocorrer entrada ou a saída de mercadorias importadas ou exportadas.

No Decreto nº 6.759/2009
, a RFB define procedimentos para liberação de mercadorias. Este Decreto regulamenta a administração das atividades aduaneiras e a fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio exterior. Segundo a RFB, as mercadorias sujeitas a controles específicos somente serão desembaraçados mediante prévia anuência do órgão competente. Destacando a importância do procedimento da anuência prévia realizado pelo IBAMA, conforme já citado neste relatório.

O importador deve consultar o site do SISCOMEX ou o Portal Único de Comércio Exterior para conhecer quais os produtos estão sujeitos a Licenciamento. Quando houver tratamento diferenciado para a mercadoria, o SISCOMEX aciona um “alerta” no momento da elaboração da Declaração de Importação, evitando que a importação ocorra com dispensa do licenciamento.

Ainda de acordo com o Decreto nº 6.759/2009, a conferência aduaneira das mercadorias na importação tem a finalidade de identificar o importador, verificar a mercadoria e a correção das informações relativas à sua natureza, classificação fiscal, quantificação e valor, e confirmar o cumprimento de todas as obrigações, fiscais e outras, exigíveis em razão da importação.

O procedimento de verificação de mercadorias que está previsto nos procedimentos de análise de risco da Receita federal, conforme demonstrado na Figura 1, é um procedimento integrado de controle da importação e exportação, e permite aos órgãos anuentes interferirem na importação ou exportação de mercadorias de forma segura e prévia.

A quantidade de HCFCs registrado nos portos brasileiros, a partir de informação disponibilizada pelo IBAMA, está apresentada no Quadro 6, que significa o movimento de mercadorias que utilizaram NCMs relacionadas ao controle dos HCFCs.

Quadro 6 - Quantidade de HCFCs, por Portos, no Brasil
	Porto*
	Peso Total Registrado (Kg)
	%

	RS – PORTO DE CAXIAS DO SUL
	13.409,38
	0,08
	

	RJ - PORTO DE ITAGUAI (SEPETIBA)
	71.528,00
	0,45
	

	RJ – PORTO DO RIO DE JANEIRO
	109.464,00
	0,69
	

	RS – PORTO DE RIO GRANDE
	223.980,62
	1,41
	

	PE - PORTO SUAPE 
	328.980,00
	2,07
	

	SC – PORTO DE ITAJAÍ
	361.735,20
	2,27
	

	SC - ESTAÇÃO ADUANEIRA INTERIOR DE ITAJAÍ
	878.404,80
	5,52
	

	ES – PORTO DE VITORIA
	1.474.792,84
	9,26
	

	AM – PORTO DE MANAUS
	1.509.762,50
	9,48
	

	SP – PORTO DE SANTOS
	4.294.084,71
	26,97
	

	PR – PORTO DE PARANAGUÁ
	6.653.617,70
	41,79
	

	TOTAL GERAL
	15.919.759,76
	100
	


*Estados brasileiros: RS – Rio Grande do Sul; SC – Santa Catarina; RJ – Rio de janeiro; PE – Pernambuco; ES – Espírito Santo; AM – Amazonas; SP – São Paulo; PR – Paraná
Fontes: IBAMA, 2016
Os Portos de Paranaguá, Santos, Manaus e Vitória somaram, aproximadamente, 90% da movimentação de HCFCs durante o ano de 2015.

A partir dos dados disponibilizados pelo IBAMA, foi feito um cálculo do percentual de cada produto nos portos. Nos dados apresentados no Quadro 7, fica claro o alto percentual de movimentação de HCFC-22 em praticamente todos os portos pesquisados. 

Enquanto o Porto de Manaus registrou a movimentação exclusiva de HCFC-22, os portos de Rio Grande, Suape, Itajaí, EADI Itajaí registraram o HCFC-22 e o HCFC-141b. Os outros Portos registraram, além destes produtos, outros HCFCs, mas em quantidade reduzida.
Quadro 7 - Percentual de produtos HCFCs, por Portos, 2015
	Porto
	% de HCFC-22
	% de HCFC-141b
	% de outros HCFCs

	CAXIAS DO SUL
	97
	-
	3

	ITAGUAI (SEPETIBA)
	95
	-
	5

	RIO DE JANEIRO
	98
	-
	2

	RIO GRANDE
	98
	2
	-

	SUAPE 
	94
	6
	-

	ITAJAÍ
	42
	58
	-

	EADI ITAJAÍ
	72
	28
	-

	VITORIA
	88
	8
	4

	MANAUS
	100
	-
	-

	SANTOS
	59
	34
	7

	PARANAGUÁ
	82
	12
	6


Fonte: IBAMA, 2016
7.5 Cotas

A distribuição das cotas de HCFCs para cada empresa importadora está definida na Instrução Normativa nº 14/2012, do IBAMA. Este regulamento define como Cota Específica o limite anual de importação de cada HCFC, em toneladas PDO, atribuído a cada empresa importadora; e Cota Total, como o limite anual máximo de importação de HCFCs, em toneladas PDO, definido pela soma das cotas específicas atribuída a cada empresa importadora.

Cota Total Anual = Σ cotas específicas de todas as empresas autorizadas a importar

Cota Específica = Limite de importação do HCFC específico para cada empresa autorizada a importar

Para verificação das Cotas, o IBAMA compara a quantidade a ser importada pela empresa solicitante com a Cota Específica da empresa e os registros das importações já realizadas durante o ano. Caso haja crédito de Cota, esta quantidade é registrada na planilha e abatida da Cota Específica da empresa. Quando não há cota, o importador é informado pelo SISCOMEX e a importação é indeferida, ajustada à quantidade ou cancelada.
Saldo da Cota  = Cota Específica - Σ Cotas já importada
O regulamento do IBAMA estabelece as cotas específicas do HCFC-22, HCFC-123, HCFC-124, HCFC-141b, HCFC-142b e HCFC-225 por meio do cálculo da média das importações de cada uma dessas substâncias realizadas pela empresa nos anos de 2009 e 2010, em toneladas PDO, multiplicadas pelo respectivo fator de ajuste referente às quantidades exportadas nos mesmos anos. Os fatores de ajustes estão apresentados no Quadro 8.
Cota Específica = importação média em 2009 e 2010 (t PDO) x fator ajuste.
Quadro 8 - Fatores de ajuste para cálculo das Cotas Específicas das Empresas Importadoras
	Nome comum
	Fator de ajuste

	HCFC-22
	0,99970

	HCFC-123
	1,00000

	HCFC-124
	0,99875

	HCFC-141b
	0,98794

	HCFC-142b
	0,99954

	HCFC-225
	1,00000


Fonte: Instrução Normativa IBAMA nº 14/2012
A título de ilustração é apresentada, a seguir, exemplo de uma célula da planilha de acompanhamento da Cota de uma Empresa importadora, elaborada pelo IBAMA:
	Substância
	Cota de 2015 por Substância para a Empresa (PDO)
	Quantidade Utilizada em 2015(PDO)
	Saldo Restante para 2015(PDO)

	HCFC-22
	10.810,29
	9.448,38
	1.361,91


Como já citado, a licença de importação (LI), após a anuência do IBAMA, tem validade de 60 dias prorrogáveis por mais 90 dias, entretanto, a cota só se aplica para o ano em que a LI foi emitida.

7.6 Penalidades

Conforme já relatado, foram identificados diversos regulamentos nacionais que definem as penalidades para as atividades lesivas ao meio ambiente, incluindo o comércio de substâncias químicas potencialmente poluidoras ao meio ambiente, como os HCFCs.

A Lei de crimes ambientais, que define sanções penais e administrativas para crimes contra o meio ambiente determina pena de reclusão de 1 a 4 anos, e multa para quem “produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos” e inclui o abandono, descarte irregular ou utilização em desacordo com as normas de segurança. O Decreto que regulamentou esta Lei estabeleceu a multa de até dois milhões de reais para as infrações listadas acima. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos determina que são passíveis das mesmas penalidades quem manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento.

Vários regulamentos sobre o comércio exterior também estabelecem penalidades que alcançam o comércio das SDOs, a exemplo da Lei Federal que determina a devolução ou destruição de mercadoria importada sem autorização do órgão anuente em diversas áreas, incluindo a área de meio ambiente. Esta mercadoria deve ser devolvida pelo importador ao exterior em até 30 dias da data de ciência da notificação do órgão competente. 

Também incorre em crime quem prestar falsa informação nos sistemas eletrônicos de licenciamento de importação e exportação - CTF/APP, SISCOMEX e NOVOEX.

8 Levantamento Quantitativo

No Relatório Anual para o Protocolo de Montreal, onde o Brasil relata a quantidade de HCFCs consumida pelo país, o cálculo do consumo total é: 
Consumo de SDOs = (Produção + Importação) - (Exportação);

Como o Brasil não produz HCFCs, a quantidade de HCFCs exportado é subtraído da quantidade importada, resultando no consumo do País:
Consumo de HCFCs no Brasil = Importação - Exportação
8.1 Empresas Importadoras/Exportadoras

A existência de Cota é condição para que a empresa possa importar HCFCs. Segundo dados do IBAMA, disponibilizados na sua página oficial na internet
,as empresas que possuem cota para importar HCFCs são:

Arkema Química Ltda - Dow Brasil SA - Embrar Equipamentos e Componentes Ltda - Frigelar Comércio e Distribuição - Maq Lar Refrigeração Ltda - M&R Comércio Importação e Exportação - Refrigeração Dufrio Comércio e Importação Ltda - Refrigeração Mota - Refrigeração Tipi - Solvay do Brasil Ltda - Soprano Eletrometalúrgica e Hidráulica Ltda - Springer Carrier SA - The Chemours Company Indústria e Comércio de Produtos Químicos Ltda. - Whirlpool.

Sobre empresas exportadoras, o IBAMA informa duas empresas: Dow Brasil Ind. e Com de Produtos Químicos e Bayer S.A.

Para o levantamento do quantitativo de HCFCs importados e exportados, foram utilizadas as seguintes fontes:

1. IBAMA - Planilhas eletrônicas utilizadas pela equipe técnica do IBAMA para acompanhamento, contendo dados e informações sobre:

· Códigos NCM utilizados;

· Percentual de HCFCs nas misturas;

· Acompanhamento individual de cada empresa (sem identificação do nome da empresa), listando as substâncias importadas; o Controle da Cota; a Embalagem; a Procedência; a Data da anuência; o Porto de entrada; o NCM; a Quantidade (Kg)

· Registro das exportações

· Resumo dos dados com a sistematização das informações

· CTF/APP

· SISCOMEX 

2. MMA – Parte do relatório apresentado pelo Brasil à Secretaria do Fundo Multilateral para a Implementação do Protocolo de Montreal, em 3 de março de 2016, contendo informações sobre importação e exportação, e o cálculo de % de redução do consumo de HCFCs.

3. Relatório de verificação do consumo em 2013 – dados de importação e exportação.

4. Relatório de verificação do consumo em 2014 – dados de importação. Não relatou dados de exportação.

8.2 Sobre a Importação:

O IBAMA é o órgão da área de meio ambiente responsável por acompanhar e sistematizar os dados do sistema de controle e monitoramento. Anualmente estes dados são encaminhados para a Gerência de Proteção da Camada de Ozônio do Ministério de Meio Ambiente - MMA, que é responsável por informar à Secretaria do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal e à Secretaria do Protocolo de Montreal. Esta informação é a base para a definição ou revisão das estratégias de redução do consumo, inclusive a necessidade de ajustes na regulamentação.

8.2.1 Histórico – Consumo de HCFCs em 2013 e 2014 

Os dados utilizados para verificação do consumo nos anos de 2013 e 2014 utilizaram dados fornecidos pelo IBAMA. A Tabela 1 apresenta os valores referentes ao consumo de HCFCs em 2013, informados no relatório de verificação do consumo de 2013. O referido relatório destaca que os valores expressos se referem à importação e exportação, justificando que, como o Brasil não produz HCFCs e as exportações são consideradas insignificantes, com valores abaixo de 1%, os valores de consumo no país são muito próximos aos valores da importação.
Tabela 1 - Consumo de HCFCs em 2013
	Substância
	HCFC- 22
	HCFC- 141b
	HCFC- 124
	HCFC- 142b
	HCFC- 151
	TOTAL

	Total Importado PDO
	784,104
	440,556
	3,621
	0,967
	0.000
	1.189,25

	Total Importado SDOs
	14.256,440
	3.641,420
	164,59
	14,88
	0
	18.077,33


Fonte: VERIFICATION REPORT ON BRAZIL´S CONSUMPTION OF SUBSTANCES THAT DEPLETE THE OZONE LAYER - YEAR 2013 - PROJECT BRA/12/G76 – NATIONAL HCFC PHASE-OUT MANAGEMENT PLAN (HPMP). MARY DAYSE KINZO SEPTEMBER/2014.
O relatório de verificação do consumo de 2014, apresentou os dados informados na Tabela 2. O referido relatório concluiu que houve redução do consumo, em relação à 2013, e que os mecanismos de controle para viabilizar a redução do consumo de HCFCs no Brasil são efetivos.
Tabela 2 -  Consumo de HCFCs em 2014
	Ton
	HCFC-22
	HCFC 141b
	HCFC 123
	HCFC 124
	HCFC 142b
	HCFC 151
	Total

	PDO
	787.64
	371.03
	0.06
	2.49
	3.51
	0.00
	1,164.73

	SDOs
	14,320.78
	3,373.04
	3.00
	113.20
	54.06
	0.00
	17,864.08


Fonte: Verification Report on Consumption of Substances that Deplete the Ozone Layer - Reference Year:  2014 -
8.2.2 Importação HCFCs - Ano Base 2015, IBAMA e MMA
A  apresenta a informação disponibilizada pelo IBAMA sobre a importação, por empresa importadora, no ano de 2015. O HCFC-124 e o HCFC-225 não apresentaram registro de importação no ano de 2015 e, portanto, não foram incluídos na Tabela.
Tabela 3 – Importação HCFCs por Empresa – Dados do IBAMA 
	 Empresa
	HCFC-22
	HCFC-141b
	HCFC-142b
	HCFC-124

	
	
	
	
	

	A
	171.788,80
	-
	-
	-

	B
	2.202.225,63
	436.332,80
	2.042,94
	81.166,54

	C
	1.509.762,50
	-
	-
	-

	D
	173.792,00
	-
	-
	5.448,00

	E
	-
	40.000,00
	-
	-

	F
	1.208.043,76
	104.688,00
	-
	17.470,88

	G
	13.409,38
	
	
	

	H
	310.080,00
	18.900,00
	-
	-

	I
	5.676.584,33
	808.824,00
	5.039,85
	132.501,52

	J
	139.857,00
	3.203,20
	-
	1.530,00

	L
	30.668,00
	-
	-
	-

	M
	12.648,00
	-
	-
	-

	N
	305.692,00
	990.060,00
	53.880,00
	-

	O
	218.940,62
	5.040,00
	-
	-

	P
	632.400,00
	246.004,80
	-
	-

	Q
	151.735,20
	210.000,00
	-
	-

	TOTAIS (Kg)
	12.757.627,22
	2.863.052,80
	60.962,79
	238.116,95

	TOTAL GERAL (kg)
	15.919.759,76

	TOTAIS (PDO)
	701.669,50
	314.935,81
	3.962,58
	5.238,57

	TOTAL GERAL (PDO)
	1.027.281,49


Fonte: IBAMA, 2016. Arquivo eletrônico encaminhado em outubro/2016
O Ministério do Meio Ambiente informou os dados sobre importação, identificando os países exportadores (Tabela 4). Como já citado, esta informação é obtida a partir dos dados coletados pelo IBAMA.
Tabela 4 - Importação HCFCs, Brasil em 2015 (ton. Métricas)
	Substância
	País Exportador
	Novas importações para todos os usos
	Total por substância

	HCFC-22
	China
	11.068.310,00
	12.757.620,00

	HCFC-22
	Índia
	157.080,00
	

	HCFC-22
	México
	183.630,00
	

	HCFC-22
	Holanda
	1.117.160,00
	

	HCFC-22
	EUA
	231.440,00
	

	HCFC-141b**
	China
	2.188.720,00
	2.863.050,00

	HCFC-141b**
	França
	526.060,00
	

	HCFC-141b**
	México
	131.390,00
	

	HCFC-141b**
	EUA
	16.880,00
	

	HCFC-142b**
	China
	1.961,00
	60.961,00

	HCFC-142b**
	EUA
	59.000,00
	

	HCFC-124**
	China
	151.640,00
	238.116,00

	HCFC-124**
	México
	22.766,00
	

	HCFC-124**
	EUA
	63.710,00
	

	TOTAL
	15.919.747
	15.919.747


Fonte: MMA, 2016 Arquivo eletrônico encaminhado em outubro/2016, elaborada a partir de dados compilados pelo IBAMA
8.3 Sobre a Exportação

A exportação de HCFCs e de produtos que contenham HCFCs do Brasil é bastante pequena. O Brasil utiliza o procedimento voluntário de consulta prévia – iPIC, ao país importador, e a exportação só é efetivada após obtenção de um aceite por parte do país importador.

8.3.1 Histórico – Exportação 2013 e 2014

Sobre o consumo no ano de 2013, o relatório elaborado informa que o Brasil não produz HCFCs e suas exportações são insignificantes, com valores inferiores a 1% das importações totais, e citando como fonte o MMA apresentou a Tabela 5, destacando que apenas polióis formulados foram exportados.
Tabela 5 -  Exportação HCFCs, Brasil 2013
	Substância
	Peso

	HCFC-141b
	8,71 t PDO

	HCFC-141b
	79,15 t SDO


Fonte: Verification Report on Consumption of Substances that Deplete the Ozone Layer - Reference Year:  2014
O relatório sobre o consumo de 2014, não apresentou planilha de exportação e citou que as “exportações registradas no ano, segundo os dados extraídos do NOVOEX, foram desprezíveis em relação ao que foi apurado em relação ao total (42,74 toneladas correspondendo a apenas 0,24% do total das SDO importadas pelo País no mesmo ano”
.

8.3.2 Exportação 2015 – IBAMA e MMA

O IBAMA informou a quantidade de exportação, conforme a Tabela 6. O único HCFC exportado foi o HCFC-141b na forma de produto Poliol contendo HCFC-141b, e apenas para países do MERCOSUL.
Tabela 6 - Exportação de HCFCs, 2015 – Dados do IBAMA
	Substância
	País importador
	Quantidade kg
	Poliol

	HCFC-141b
	Paraguai
	348,60
	s

	HCFC-141b
	Argentina
	3.708,00
	s

	HCFC-141b
	Uruguai
	2.097,60
	s

	HCFC-141b
	Uruguai
	1.258,56
	s

	HCFC-141b
	Uruguai
	168,72
	s

	HCFC-141b
	Uruguai
	56,24
	s

	
	
	7.637,72
	


Fonte: IBAMA, 2016 - Arquivo eletrônico encaminhado em outubro/2016
O Ministério do Meio Ambiente informou dados do último relatório encaminhado, em março de 2016, ao Protocolo de Montreal. As informações apresentadas (Tabela 7) estão de acordo com os dados do IBAMA.
Tabela 7 - Exportação de HCFCs, 2015 – Dados do MMA
	Nome
	Anexo/Grupo
	País de Destino
	Valor
	TonM

	HCFC-141b
	CI
	Argentina
	poliol pré-formulado
	3,71 

	HCFC-141b
	CI
	Paraguai
	poliol pré-formulado
	0,35

	HCFC-141b
	CI
	Uruguai
	poliol pré-formulado
	3,58


Fonte: MMA, 2016 - Arquivo eletrônico encaminhado em outubro/2016

No âmbito do tratamento dado às misturas importadas e exportadas, e as dificuldades encontradas para identificar os valores exatos, é importante ressaltar o esclarecimento feito pelo Brasil, no relatório complementar de 2014
, informando que a quantidade importada ou exportada contida em polióis pré-misturados é controlada da mesma forma que o HCFC-141b puro ou as suas misturas, ou seja, o controle é realizado também por meio de códigos SH e NCMs. O relatório ressalta o entendimento do Governo de que, se ocorrer a importação, o HCFC contido na mistura será contado na cota do importador.

Quanto às exportações, o relatório informa que são controladas seguindo os mesmos procedimentos utilizados para a substância pura e são também informadas ao Secretariado do FML através do Formulário de Programa de País.
9 Sobre as metas de redução do consumo de HCFCs pactuadas junto ao Comitê Executivo do Fundo Multilateral para a implementação do Protocolo de Montreal

A realização desta consultoria pôde constatar que estão sendo implementadas medidas regulatórias, procedimentais e de monitoramento de controle dos HCFCs, visando cumprir as metas de redução de consumo pactuadas entre o Governo brasileiro e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para a Implementação do Protocolo de Montreal.

9.1 Sobre os aspectos regulatórios:

Os instrumentos regulatórios fazem parte da base do processo de redução do consumo dos HCFCs e o Brasil demonstra isso com as constantes atualizações dos regulamentos técnicos de controle. Os órgãos de controle do comércio exterior estão atuando tanto para aprimorar o processo de importação/exportação, tornando-o mais ágil, como para que a informação disponibilizada seja sempre a mais confiável possível.

A partir deste trabalho de verificação foi possível concluir que, do ponto de vista legal, há governança do Governo brasileiro sobre os procedimentos de importação/exportação dos HCFCs. Os instrumentos regulatórios estão atualizados e as autoridades públicas possuem autonomia e segurança institucional para atuarem. Não foram identificadas fragilidades que possam colocar em risco este processo no País. O gerenciamento das SDOs é visto como um tema de sucesso na gestão pública, não tendo sido observada interferência de outra natureza que não seja a de ordem técnica nos procedimentos em curso.

9.2 Sobre os procedimentos de controle: 

O monitoramento da importação dos HCFCs é fundamental para avaliar o consumo de HCFCs, desta forma, o principal procedimento a ser observado é aquele relacionado ao comércio exterior. Foi identificado um processo bastante estruturado e sólido para o controle da importação e exportação. Há integração e comunicação permanente entre os órgãos envolvidos, no âmbito de um sistema integrado entre diversas instituições. O IBAMA é o único órgão anuente na importação e exportação dos HCFCs. O sistema permite que o controle seja realizado de forma perene, sem interrupções, possibilitando ao Brasil atender aos compromissos assumidos de controle das metas de redução do consumo.

9.3 Sobre as metas de redução

O Acordo entre o Governo brasileiro e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal estabelece, como ponto inicial para a redução do consumo dos HCFCs, os valores apresentados na Tabela 8.
Tabela 8 - Ponto inicial para reduções agregadas no consumo
	Substância
	Anexo
	Grupo
	Ponto inicial para reduções agregadas no consumo (toneladas de PDO)

	HCFC-22
	C
	I
	792,0

	HCFC-141b
	C
	I
	521,7

	HCFC-142b
	C
	I
	5,6

	HCFC-123
	C
	I
	0,3

	HCFC-124
	C
	I
	7,7

	TOTAL
	C
	I
	1.327,30


Fonte: http://www.multilateralfund.org/MeetingsandDocuments/currentmeeting/64/English/1/6453.pdf
O Brasil tem apresentado reduções graduais do consumo de HCFCs, conforme demonstrou os relatórios de verificação anteriores, bem como este, relativo ao ano de 2015.

O cenário identificado, de redução do consumo dos HCFCs, se apresenta consistente, tanto do ponto de vista regulatório como dos procedimentos de controle. Institucionalmente, os órgãos do Governo que estão diretamente vinculados ao controle, IBAMA e MMA, possuem estrutura sólida, tanto técnica como política. 

O cronograma de redução do Protocolo de Montreal das substâncias do Anexo C, Grupo I, e constante do Acordo
, estabelece 1.194,8 toneladas de PDO como o total máximo permitido de consumo das substâncias do Anexo C, Grupo I, para 2015. Conforme dados apresentados, em 2015, o consumo destas substâncias foi de 1.025,81 toneladas de PDO (MMA), alcançando uma redução de mais de 22% em relação à linha de base 2009/2010.

Com relação ao cumprimento do sistema de cotas, o IBAMA acompanha individualmente cada pedido de anuência para importação e mantém registros desses pedidos, inserindo e debitando da cota específica de cada empresa o valor já importado. O percentual de utilização das cotas disponibilizadas, por substância, em média, está apresentado na Tabela 9. A cota para o HCFC-22 e o HCFC-141b foram as que apresentaram maior consumo, com o HCFC-22 alcançando quase 100% da cota disponível. Por outro lado, a cota disponível para o HCFC-123 não foi utilizada durante o ano de 2015. 
Tabela 9 - Percentual de Utilização da Cota disponível, por HCFC, em 2015.
	
	HCFC-22
	HCFC-141b
	HCFC-142b
	HCFC-123
	HCFC-124

	% de utilização da Cota
	96,9
	78,2
	26,0
	0
	38,4


Fonte: IBAMA, 2016 - Arquivo eletrônico encaminhado em outubro/2016

10 Considerações finais 

De acordo com o cenário identificado neste relatório, algumas considerações são apresentadas: 

· Pontos positivos

· Estrutura legal e normativa adequada e atualizada;

· Integração dos órgãos que atuam no controle dos HCFCs, com a utilização de sistemas informatizados;

· Os procedimentos de importação e exportação estão bem organizados e a divulgação dos procedimentos está bem explicada e detalhada nos sites oficiais do Governo, vinculados ao tema;

· Os dados verificados são consistentes com o cronograma estabelecido para 2015.

Nos relatórios de verificação anteriores, foi citada a dificuldade de acesso público ao Sistema SISCOMEX, para obtenção de dados e informações. Esta consultoria não compartilha desta observação e entende que o fato deste Sistema ser restrito aos órgãos anuentes e aos importadores/exportadores é um ponto positivo para a gestão dos procedimentos de controle.

· Recomendações:

· Há necessidade de aprimorar os códigos do sistema SH/NCM para as misturas. Apesar do IBAMA ter demonstrado que mantém controle e conhecimento das misturas, a rastreabilidade destes produtos deve ser aprimorada, visando melhorar a transparências do controle. O procedimento para criação de códigos específicos demanda uma articulação em nível internacional. Neste sentido, recomenda-se que o Secretariado do Protocolo de Montreal atue no sentido de que os códigos das misturas com HCFCs sejam mais específicos.

11 Conclusão
De acordo com as informações analisadas e compiladas neste documento, concluo que o Governo Brasileiro está atuando de forma adequada e consistente para promover a redução do consumo dos HCFCs no país e que esta situação promissora possui respaldo técnico, institucional e legal para que assim permaneça.
Conforme apresentado ao longo deste relatório, os mecanismos de geração e obtenção de dados, bem como de acompanhamento dinâmico do cenário de uso de HCFCs, está consolidado no Brasil.

12 Fontes de dados utilizadas

Todas as fontes utilizadas e consultadas estão listadas como Notas de Rodapé ao longo do documento.

12.1 Reuniões e consultas efetuadas

Foram realizadas quatro reuniões presenciais, além de troca de e-mails.

Reunião 1:  Equipe GPCO/MMA e PNUD, em 5 de outubro 2016, 10 horas. Com a participação de Ana Paula Leal (PNUD) e Frank Amorim (MMA). Esta reunião teve como objetivo dar início aos trabalhos. Foi esclarecido que está verificação de dados é uma exigência do Protocolo de Montreal. Sobre as informações necessárias citou-se que deveria ser observado o que foi importado (consumido) pelo país, confrontando com o valor relatado no relatório de progresso. Sobre a forma como o dado poderia ser exposto, foi colocado que pode ser tonelada métrica e não em tonelada PDO. Os seguintes documentos foram listados como importantes: Relatório de progresso enviado em 2015, em relação a 2014; verificação de dados do relatório de progresso de 2015; PBH – Etapa 1. Avaliou-se a possibilidade de elaborar e-mail para as empresas importadoras, por meio do IBAMA. Foi feito contato com o IBAMA para apresentação da consultoria e iniciação dos trabalhos. Os contatos dos técnicos do IBAMA foram repassados e uma reunião foi agendada.

Reunião 2: Equipe do IBAMA, em 5 de outubro, 15 horas. Com Luciana Caitano, da equipe de Ozônio. Nesta reunião a consultora se apresentou e relatou qual seria a estratégia de trabalho, com a compilação de documentos e informações para verificar da forma mais independente possível. O IBAMA repassou informações sobre a legislação diretamente relacionada ao assunto e demonstrou como registra as informações de anuências. Foi esclarecido que o acesso ao SISCOMEX é restrito aos que possuem uma senha especial. 

Reunião 3: Equipe do IBAMA, em 20 de outubro, 10 horas, com Luciana Caitano e Miriam Potzernheim, equipe de Ozônio. Esta reunião teve a finalidade da consultora apresentar o estado do trabalho, relatar as dificuldades, solicitar explicações, obter informações que se mostravam necessárias. Na reunião foi apresentada a estrutura do relatório. O IBAMA encaminhou, no dia 20 de outubro, por e-mail as planilhas de controle de LI e das exportações e planilhas com NCMs utilizadas, bem como uma planilha com a compilação das informações. 

Reunião 3: Equipe do IBAMA, em 31 de outubro, 10 horas, com Luciana Caitano e Miriam Potzernheim, equipe de Ozônio. Esta reunião teve a finalidade de esclarecer pontos específicos do procedimento de importação e exportação. Foram feitos ajustes e correções no esboço do esquema elaborado pela consultoria.

Além destas reuniões foram trocados e-mails com a equipe do IBAMA e MMA. 

12.2 Entidades e parceiros consultados

PNUD: Ana Paula Pinho Rodrigues Leal - Gerente de Projetos / Especialista Sênior no Setor de Espumas de Poliuretano - Unidade de Implementação e Monitoramento - Protocolo de Montreal

IBAMA: Miriam Potzernheim - Analista Ambiental - Protocolo de Montreal - Diretoria de Qualidade Ambiental/IBAMA

IBAMA: Luciana Luz Caitano - Analista Ambiental - Protocolo de Montreal - Diretoria de Qualidade Ambiental/IBAMA

MMA: Frank Amorim - Analista Ambiental - Gerência de Proteção da Camada de Ozônio/DEMC/SMCQ/MMA - Ministério do Meio Ambiente
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Anexo  1 - LEGISLAÇÃO RELACIONADA A HCFCs NO BRASIL
Sérgia de Souza Oliveira

Consultora Contratada

Anexo  1 - LEGISLAÇÃO RELACIONADA A HCFCs NO BRASIL
	Ano
	Legislação
	Objeto
	Síntese
	Órgão responsável

	1988
	Constituição Federal
	Brasil
	Substâncias químicas (inciso V, do §1º, do art. 225)

Incumbe o Poder Público de controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, tendo em vista assegurar o meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações
	Brasil

	1990
	Lei 6938/81, alterada pela Lei 10.165/1990
	Política Ambiental
	Política Nacional de Meio Ambiente

Altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. Institui o CTF
	MMA

IBAMA

	1990
	Decreto Nº 99.280/1990
	Protocolo de Montreal
	Promulga a Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio e do Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio.
	MMA

IBAMA

	1998
	Lei Federal nº

9.605/1998
	Crimes ambientais
	Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.

Art. 56 trata das sanções aplicáveis a crimes que envolvam substâncias químicas perigosas ao meio ambiente.
	MMA

	2003
	Decreto de 06/03/2003
	SDOs
	Cria o Comitê Executivo Interministerial para a Proteção da Camada de Ozônio, com a finalidade de estabelecer diretrizes e coordenar as ações relativas à proteção da camada de ozônio. 

MMA -MAPA – MCTIC – MDIC – MF – MRE - MS
	MMA – Coordena

	2004
	Instrução Normativa IBAMA Nº 37/2004
	SDOs
	Atualiza e aperfeiçoa o sistema vigente de cadastramento das empresas que operam com substâncias controladas pelo Protocolo de Montreal. Obrigatoriedade de registro no CTF/APP das empresas utilizadoras de SDOs.
	IBAMA

	2006
	Instrução Normativa IBAMA Nº 96/2006 
	CTF/APP
	Institui o Certificado de Regularidade trimestral, cuja emissão condiciona a prestação de serviços pelo IBAMA.
	IBAMA

	2008
	Instrução Normativa IBAMA nº 207/2008
	HCFCs
	Dispõe sobre o controle das importações. Datas definidas já estão vencidas - IN não possui mais validade.
	IBAMA

	2008
	Decreto nº 6.514/2008
	Penalidades
	Dispõe sobre infrações administrativas ao meio ambiente
	MMA

	2010
	Portaria SECEX nº 10/2010
	SISCOMEX
	Dispõe sobre as operações de comércio exterior. Determina, entre outros pontos, que a inscrição no Registro de Exportadores e Importadores deve ser realizada no ato da primeira operação de importação em qualquer ponto conectado ao Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX.
	SECEX

	2010
	Lei 12.305/2010
	Resíduos
	Adiciona sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente relacionadas ao gerenciamento de resíduos de substâncias químicas perigosas ao meio ambiente (complementa o Art 56 da Lei de Crimes Ambientais)
	MMA

	2011
	Portaria SECEX nº 23/2011
	SISCOMEX
	Consolida as normas e procedimentos aplicáveis às operações de comércio exterior. Trata de: Habilitação para Operar no SISCOMEX; Registro de Exportadores e Importadores; Licenciamento das Importações; de aspectos Comerciais;
	SECEX

	2012
	Portaria do Ministério do Meio Ambiente Nº 212/2012
	HCFCs
	Institui, no âmbito do Plano Nacional sobre Mudança do Clima, o Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – PBH.

Estabelece ações para eliminar o consumo de HCFCs, substâncias do Grupo I, Anexo C, do Protocolo de Montreal, possibilitando ao Brasil alcançar o congelamento do consumo no ano de 2013, na média do consumo dos anos 2009 e 2010; reduzir 10% em 2015; 35% em 2020; 67,5% em 2025; 97,5% em 2030 e 100% em 2040, conforme estabelecido pela Decisão XIX/6 das Partes do Protocolo de Montreal.
	MMA

	2012
	PBH/2012
	HCFCs
	Programa Brasileiro de Eliminação de HCFCs
	MMA

	2012
	Instrução Normativa IBAMA nº 14/2012 
	HCFCs
	(Substituiu integralmente a Instrução Normativa IBAMA Nº 207/2008)

Dispõe sobre o controle das importações de Hidroclorofluorcarbonos - HCFCs e de misturas contendo HCFCs, em atendimento à Decisão XIX/6 do Protocolo de Montreal, e dá outras providências.

Estabelece o limite máximo para cada empresa importadora de HCFCs (empresa importadora = empresa que importou pelo menos uma das substâncias relacionadas no Grupo I do Anexo C do Protocolo de Montreal, no período entre 1º de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 20010).

O procedimento de controle inclui o estabelecimento de cotas de importação das substâncias; necessidade de anuência de licenças de importação; cadastro de pessoas físicas e jurídicas manipuladoras de SDOs; monitoramento do comércio e fiscalização do setor. A pessoa física ou jurídica deve encaminhar periodicamente relatórios de suas atividades, estando sujeita às sanções legais.
	IBAMA

	2012
	Lei 12.715/2012
	Importação/exportação
	Trata de devolução ao exterior ou destruição de mercadoria estrangeira cuja Importação não seja autorizada. Alteração feita pela Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015:
“Art. 46.  O importador de mercadoria estrangeira cuja importação não seja autorizada por órgão anuente com fundamento na legislação relativa a saúde, metrologia, segurança pública, proteção ao meio ambiente, controles sanitários, fitossanitários e zoossanitários fica obrigado a devolver a mercadoria ao exterior, no prazo de até 30 (trinta) dias da ciência da não autorização. ”
	Receita Federal

	2016
	Portarias MMA:

Nº 197, de 6/07/2015 e

Nº 326, de 26/07/2016 
	HCFCs
	Atualiza as Portarias MMA, nºs: 41/2010; 75/2010; e 319/2010

Estabelece o Grupo de Trabalho sobre HCFCs, para a elaboração e execução do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs e seus respectivos projetos.

ABEMA – ABINEE – ABIQUIM -ABRAS – ABRAVA – ABRIPUR – ANAMMA – CNI – ELETROS – IBAMA – MMA - MCTIC – MDIC - MRE
	MMA - Coordena


Fonte: produção própria a partir de pesquisa em sites oficiais do governo brasileiro, em especial o site: www.planalto.gov.br
Relatório de verificação das metas de consumo de Substâncias Destruidoras da Camada de Ozônio (SDOs)
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�	 Fonte: http://www.mma.gov.br/clima/protecao-da-camada-de-ozonio/programa-brasileiro-de-eliminacao-dos-hcfcs/documentacao. Acesso em 13 outubro 2016.
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�	 PROGRAMA BRASILEIRO DE ELIMINAÇÃO DOS HCFCs – PBH. Aprovado na 64ª Reunião do Comitê Executivo do Protocolo de Montreal. MMA (Coordenação Nacional); PNUD (Agência Implementadora Líder); GIZ (Agência Bilateral). Brasília, fevereiro de 2012. 114p. In: http://www.mma.gov.br/clima/protecao-da-camada-de-ozonio/programa-brasileiro-de-eliminacao-dos-hcfcs/documentacao


�	 Decreto nº 660, de 25/09/1992. In: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0660.htm


�	 http://portal.siscomex.gov.br/conheca-o-portal/programa-portal-unico-de-comercio-exterior


�	 Entende-se por “Erro Incorrigível”, erros que não podem ser ajustados pelo importador, como não existência de cotas para importação;


�	 Entende-se por “Erro Corrigível”, erros que podem ser ajustados pelo importador como: redução da coata para atender aos limites, erros na inserção de dados no CTF/APP, e a existência de diferenças entre os dados da LI e os dados do CTF/APP.
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	 Fonte:


	http://www.unep.org/ozonaction/Portals/105/documents/7784-e-HSNomenclature(HSCodes)_Factsheet.pdf


�	 http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/manuais/despacho-de-importacao/topicos-1/conceitos-e-definicoes/local-de-realizacao-do-despacho


�	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6759.htm
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	 Fonte: Histórico de Importações de substâncias destruidoras da Camada de Ozônio - http://www.ibama.gov.br/areas-tematicas-qa/ozonio-1


�	 Fonte: VERIFICATION REPORT ON BRAZIL´S CONSUMPTION OF SUBSTANCES THAT DEPLETE THE OZONE LAYER - YEAR 2013 - PROJECT BRA/12/G76 – NATIONAL HCFC PHASE-OUT MANAGEMENT PLAN (HPMP). MARY DAYSE KINZO SEPTEMBER/2014, apresentado na página 25, nota de rodapé nº 12, do citado relatório.


�	 Brazilian HCFC Phase-Out Management Plan - Verification Report on Consumption of Substances That Deplete the Ozone Layer Reference Year:  2014 - Complementary Information - Mary Dayse Kinzo July 2015.


�	 http://www.mma.gov.br/estruturas/ozonio/_arquivos/5_anexo_iv___acordo_associado_130.pdf
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